
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA VALÉRIO
Governo do Estado do ESPÍRITO SANTO

Nº Rubrica

PREGÃO PRESENCIAL Nº 000002/2021

PREAMBULO
O MUNICÍPIO DE VILA VALÉRIO/ES, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE VILA VALÉRIO,pessoa
jurídica de direito público interno, com sede na Av. Padre Francisco, nº. 564 - Centro, Vila Valério/ES, inscrito no
CNPJ-MF sob o nº 14.019.295/0001-52, torna público que realizará procedimento de licitação na modalidade
Pregão Presencial para Registro de Preços, com amparo na Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.666/1993, Lei
Complementar nº 123/2006, no Decreto nº. 033/2021, de 27 de janeiro de 2021, através do Pregoeiro e Equipe
de Apoio designados pelo Decreto nº 034/2021.

CÓDIGO CIDADES: 2021.075E0500007.02.0001
I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1 - Modalidade: Pregão Presencial para fins de Registro de Preços
2 - Processo Licitatório nº 000450/2021
3 - Tipo de Licitação: MAIOR DESCONTO SOBRE A TABELA ABCFARMA
4 - Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para Contratação de empresa para eventual aquisição de medicamentos
constantes da tabela ABCFARMA, compostos de ÉTICOS, GENÉRICOS e SIMILARES, para serem distribuídos
gratuitamente pela Secretaria Municipal de Saúde para a população carente do Município de Vila Valério.
5 - Dotação Orçamentária:
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE:
003001001030331072.103 - AQUISIÇÃO DE APARELHOS, MEDICAMENTOS E EXAMES PARA A
POPULAÇÃO33903200000 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITAFicha - 00095Fonte 
Recurso - 15400000000 - 1211000000 - 1214000000.

II - SESSÃO PÚBLICA
Pregão Presencial nº 000002/2021
Dia: 19 de abril de 2021
Horário: 12:00horas (início do credenciamento: 30 minutos antes da sessão)
Local: Sala do Setor de Licitações (CPL/PREGÃO).

III - DIVULGAÇÃO, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
1 - As empresas interessadas em participar do certame deverão retirar o edital no sítio
eletrônicowww.vilavalerio.es.gov.brou providenciar cópia junto ao Setor de Licitações da PMVIVA/ES, de segunda
a quinta, de 11 às 17 h., e, às sextas, de 7 às 12 h., ficando obrigadas a acompanhar as publicações referentes à
licitação no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico acima informado, tendo em vista a possibilidade de
alterações e avisos sobre o procedimento.
2 - Os pedidos de esclarecimentos sobre o procedimento de licitação devem ser enviados ao Pregoeiroaté 3
(três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, através do endereço eletrônico
semaf.licitacoes@vilavalerio.es.gov.br, pelo telefone (27) 3728-1000 ou mediante requerimento protocolado na
recepção da PMVIVA/ES, de segunda a quinta, de 11 às 17 h., e, às sextas, de 7 às 12 h. Os esclarecimentos
serão respondidos até o dia anterior marcado para a realização da sessão pública.
3 - Os esclarecimentos relativos ao objeto licitado devem ser encaminhados ao mesmo endereço eletrônico ou
protocolados na recepção da PMVIVA/ES, de segunda a quinta, de 11 às 17 h., e, às sextas, de 7 às 12 h., até 2
(dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública. Os esclarecimentos serão respondidos até
o dia anterior marcado para a realização da sessão pública.
4 - A impugnação do edital deverá ser promovidaatravés de protocolo da PMVIVA/ES, de segunda a quinta, de 11
às 17 h., e, às sextas, de 7 às 12 h., ou enviada para o endereço eletrônico
semaf.licitacoes@vilavalerio.es.gov.br, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pú-
blica, seguindo as condições e os prazos previstos no art. 41 da Lei nº 8.666/1993.
5 - A impugnação do edital deverá ser dirigida ao Pregoeiro, indicando os números do Pregão e do Processo
Licitatório, assim como o telefone e o e-mail do impugnante. No mesmo momento deverá ser juntado documento
que comprove a aptidão do signatário para a representação da empresa licitante.
6 - O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, informando ao interessado
sobre a sua decisão, dando ampla publicidade através do sítio eletrônicowww.vilavalerio.es.gov.br.
7 - No caso de acolhimento da impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto
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quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

IV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
1 - Poderão participar desta licitação somente empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado,
conforme disposto nos respectivos atos constitutivos.
2 - A participação no certame decorre do atendimento de todas as exigências deste edital e seus anexos, sendo
vedada a participação de empresa:
a) suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com a Prefeitura Municipal de Vila Valério/ES;
b) declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública;
c) que incidir no estipulado no art. 9º da Lei nº 8.666/1993;
d) que se encontre em processo de dissolução, falência, concordata;
e) que esteja constituída sob a forma de consórcio;
f) que atue na forma de cooperativa.
3 - A participação no certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento
convocatório.

V - CREDENCIAMENTO
1 - O credenciamento será iniciado com antecedência de 30 (trinta) minutos do horário especificado no item II
para a sessão pública do Pregão.
2 - As empresas licitantes poderão ser representadas na sessão do Pregão por proprietário, sócio ou dirigente,
desde que seja apresentado o original ou cópia autenticada do registro comercial, no caso de empresa individual,
ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos ou Contrato Social Consolidado, em se
tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de
seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da
diretoria em exercício, afim de que seja comprovada a aptidão para a formulação de propostas e a prática de
todos os demais atos inerentes ao procedimento de licitação. Na mesma oportunidade deve ser apresentada
cópia autenticada do documento de identidade do representante.
3 - A representação também poderá ser feita por credenciado constituído por procuração pública ou particular,
que comprove a outorga de poderes necessários para a formulação de propostas e a prática de todos os demais
atos inerentes ao procedimento de licitação. Na mesma oportunidade deve ser apresentada cópia autenticada do
documento de identidade do credenciado, desde que seja apresentado o original ou cópia autenticada do registro
comercial, no caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos ou
Contrato Social Consolidado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações,
acompanhado do documento de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de
sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício, afim de que seja comprovada a aptidão para a
formulação de propostas e a prática de todos os demais atos inerentes ao procedimento de licitação.
4 - O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada empresa licitante.
5 - Na fase de credenciamento as empresas licitantes deverão apresentar o TERMO DE CREDENCIAMENTO -
ANEXO 3 (MODELO).
6 - A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) que desejar obter os
tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá apresentar a DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - ANEXO 4 (MODELO), quando do seu credenciamento, como também
apresentar no mesmo momento a CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, seguindo o delineamento do
art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio.
7 - Caso a licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) seja optante pelo
Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei Complementar nº 123/2006, deverá apresentar também
o comprovante de opção obtido no sítio eletrônico do Ministério da Fazenda
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional.
8 - Caso a licitante enquadrada com Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) não seja optante
pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei Complementar nº 123/2006, deverá apresentar:
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) comprovando ter receita bruta dentro
dos limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;
b) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, cópia do
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Contrato social e suas alterações.
9 - Na mesma fase de credenciamento as empresas licitantes deverão apresentar a DECLARAÇÃO DE
ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS - ANEXO 5 (MODELO).

10 - Caso não haja representante presente à sessão, a licitante deverá remeter a declaração de que trata o item
9 - ANEXO 5 (MODELO),juntamente com a cópia autenticada do registro comercial, no caso de empresa
individual, ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos ou Contrato Social Consolidado, em
se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição
de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da
diretoria em exercício, em envelope apartado que deverá trazer os seguintes dizeres: "Prefeitura Municipal de
Vila Valério/ES, Nº do Pregão Presencial - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS
11 - A apresentação no CREDENCIAMENTO do original ou cópia autenticada do registro comercial, no caso de
empresa individual, ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos ou Contrato Social
Consolidado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do
documento de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil,
acompanhada de prova da diretoria em exercício, isentam a licitante de juntá-los noENVELOPE 2 - DOCUMENTOS
DE HABILITAÇÃO.
VI - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1 - A Proposta de Preço e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no dia e hora previamente
estabelecidos para o início da sessão pública do Pregão, em envelopes distintos, lacrados e indevassáveis, sob
pena de desclassificação, contendo em sua parte externa, as seguintes informações:
ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS
À Prefeitura Municipal de Vila Valério/ES
Pregão Presencial nº 000002/2021
Razão Social
CNPJ

ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
À Prefeitura Municipal de Vila Valério/ES
Pregão Presencial nº 000002/2021
Razão Social
CNPJ
2 - Não serão aceitosos envelopesde Proposta de Preço e Documentos de Habilitação entregues na PMVIVA/ES
sem protocolar.
VII - PROPOSTA DE PREÇO
1 - A proposta deverá atender aos seguintes requisitos:
a) ser datilografada ou digitada, preferencialmente em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras e
entrelinhas, com o percentual de desconto proposto expresso, com duas casas decimais, obrigatoriamente em
percentil (%), contendo data, assinatura do representante legal e rubrica em todas as folhas;
b) deve informar a razão social, número do CNPJ, endereço completo da empresa licitante, telefone/fac-símile e
e-mail;
c) devem estar incluídos no desconto proposto todas as despesas e custos, como transporte, tributos de qualquer
natureza e todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o objeto da licitação;
d) deve informar que a validade da proposta de desconto é de 12 (doze) meses, que coincide com o prazo de
validade da Ata de Registro de Preços.
e) caso a validade da proposta não esteja expressamente indicada na proposta de preço, a mesma será
considerada não inferior a 12 (doze) meses.
2 - No caso de divergência entre os es em algarismos e por extenso, prevalecerão os últimos.
3 - Cada licitante somente poderá apresentar uma proposta de desconto. Caso a licitante apresente mais de uma
proposta, o Pregoeiro considerará aquela mais vantajosa para a PMVIVA/ES.
4 - O percentual ofertado na proposta ou em cada lance será de exclusiva e total responsabilidade da empresa
licitante, não podendo ser alterado após a sua manifestação, com exceção da negociação constante no art. 4º,
XVII da Lei nº 10.520/2002.
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5 - A simples apresentação da proposta de desconto implica na aceitação integral de todas as condições
estabelecidas neste edital, obrigando-se a licitante ao cumprimento de todas as exigências nele contidas.
6 - A proposta de desconto deverá descrever o objeto ofertado, conforme as especificações e condições contidas
no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO 2, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes à
especificação do objeto.
7 - Serão desclassificadas as propostas que:
a) não atenderem às disposições contidas neste edital;
b) apresentarem vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes;
c) apresentarem preços incompatíveis com os praticados no mercado;
8- AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTAM NO ANEXO 1 - PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL.
9 - A Proposta de Preços poderá ser elaborada através do software E&L - Arquivo PCA (Proposta Comercial
Automática), disponível no site da Prefeitura Municipal de Vila Valério www.vilavalerio.es.gov.br, localizado na
página Licitações juntamente com o Edital e seus Anexos. O arquivo PCA deverá ser salvo em mídia digital (pen
drive, cd), contendo os mesmos preços ofertados na proposta escrita e impressa, entregue dentro do ENVELOPE
01 - PROPOSTA DE PREÇOS, para que possa ser migrada para o equipamento de informática da Equipe de Apoio
ao Pregoeiro.
9.1 - Está disponibilizado na página <http://www.el.com.br/?page_id=2612>o executável para download, que
será utilizado para leitura do Arquivo PCA e preenchimento da proposta.
9.2 - Havendo problemas na elaboração da proposta comercial no software E&L Proposta Comercial, será aceita
apenas a Proposta escrita e impressa.
9.3 - A não apresentação da proposta em mídia digital, no momento da sessão não acarretará a desclassificação
de qualquer empresa licitante.
VIII - PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO
1 - Após a abertura da SESSÃO PÚBLICA pelo Pregoeiro, não serão admitidos novos licitantes.
2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério do MAIOR DESCONTO SOBRE A TABELA ABCFARMA.
3 - O procedimento do julgamento compreenderá a abertura dos respectivos envelopes, a leitura das propostas
de desconto, a verificação da conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos no edital e seus anexos,
identificando as propostas aptas à classificação pelo critério estabelecido no item acima.
4 - Na sequência o Pregoeiro classificará o autor da proposta de maior desconto e aqueles que tenham
apresentado propostas em es sucessivos e inferiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de maior
desconto, para participarem da etapa de oferta de lances.
5 - Não havendo pelo menos três propostas de preços na condição definida acima, os autores das melhores
propostas, até o máximo de 3 (três), poderão participar da etapa de oferta de lances.
6 - Na etapa de oferta de lances será concedida às empresas licitantes classificadas a oportunidade para nova
disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de es distintos e crescentes.
7 - O Pregoeiro convidará individualmente as empresas licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de menor desconto e os demais, em ordem crescente
de .
8 - Durante a Sessão Pública o Pregoeiro poderá estabelecer regras e prazos razoáveis para o bom andamento
do procedimento licitatório.
9 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão da
empresa licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último desconto por ela apresentado, para
efeito de ordenação das propostas.
10 - Não poderá haver desistência ou retratação dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às
penalidades previstas em lei e neste edital.
11 - Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e
ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de maior desconto.
12 - O Pregoeiro poderá negociar o desconto com a empresa licitante vencedora, buscando a proposta mais
vantajosa para a PMVIVA/ES.
13 - Verificando o Pregoeiro que os descontos apresentados não são compatíveis com os atuais praticados no
mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, poderá decidir justificadamente pela suspensão do
Pregão, para melhor avaliação das regras editalícias e aspectos pertinentes ao desconto proposto, podendo
também optar pela repetição do procedimento.
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14 - Se o Pregoeiro entender que o desconto é inexequível, fixará prazo para que o licitante demonstre a
exequibilidade de sua proposta através de planilha de custos ou outros documentos. Não ocorrendo a
comprovação da exequibilidade do(s) preço(s), a proposta será desclassificada.
15 - Após a fase de lances, se a proposta melhor classificada não tiver sido apresentada por Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte, e houver proposta de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que seja igual ou
até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta classificada, estará configurado o empate ficto/virtual. Neste
caso, proceder-se-á da seguinte forma:
a) a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos,
apresentar proposta de desconto superior a do licitante melhor classificado e, se atendidas as exigências deste
edital, ser considerada vencedora do certame;
b) não sendo considerada vencedora do certame a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor
classificada, na forma anterior, em havendo outras empresas licitantes de mesma natureza que tenham ofertado
propostas que se enquadram no limite do empate ficto/virtual, estas serão convocadas, na ordem classificatória,
para o exercício do mesmo direito;
c) a empresa convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, concedidos pelo
Pregoeiro, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006;
d) na hipótese de não contratação nos termos previstos acima, o procedimento licitatório prossegue com as
demais empresas licitantes.
IX - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1 - Para promover a habilitação no procedimento, a empresa licitante deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados.
2 - Os documentos exigidos neste edital poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia
legível, autenticada por cartório competente, com exceção dos extraídos pela internet, com vigência plena na
data fixada para sua apresentação.
3 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais sejam
apresentados ao Pregoeiro ou à Equipe de Apoio para autenticação, quando da etapa do CREDENCIAMENTO.
3.1 - Para autenticação de cópias pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, somente será considerado a
apresentação do documento original, sendo desconsiderada cópia de documento autenticado em cartório.
4 - HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) registro comercial, no caso de empresa individual;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e suas alterações ou contrato
social consolidado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do
documento de eleição de seus administradores;
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento expedido no
país.
5 - REGULARIDADE FISCAL
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) prova de regularidade de Tributos Federais e Divida Ativa da União - Certidão Conjunta PGFN e RFB;
c) prova de regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa;
d) prova de regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa;
e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
f) prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa.
5.1 -Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação deverão conter o nome
da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:
a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome;
b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome desta;
c) se a licitante for matriz, e a executora do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ
da matriz e da filial, simultaneamente;
d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.
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5.3 - Figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a empresa matriz quanto as filiais (INSS
e PGFN/RFB).
5.4 - O Pregoeiro e a equipe de apoio durante a análise dos documentos de habilitação procederão a validação
das certidões negativas/positivas apresentadas nos sítios eletrônicos dos órgãos oficiais (RECEITA FEDERAL,
PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, PREVIDÊNCIA SOCIAL,
SECRETARIAS DA FAZENDA E TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO).
5.5 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor deverão ser
datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura do Pregão.
6 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.1 - Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante, fornecido(s) por
empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública, que comprove(m) a aptidão para o desempenho de
atividade pertinente e compatível em características e quantidades indicadas no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO
2.
6.2 - O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s) em papel timbrado da empresa contratante, assinado por seu
representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados da empresa contratada.
6.3 - Licença Santitária Estadual ou Municipal da Empresa licitante.
6.4 - Comprovação da Autorização de Funcionamento da Empresa licitante (AFE) na ANVISA - Agencia Nacional
de Vigilância Sanitária.
6.5 - Alvará de Licença para localização e funcionamento expedido pela administração municipal, autorizando a
Empresa Licitante exercer atividade compatível com o objeto licitado, com validade vigente.
6.6 - Declaração de Inscrição Profissional do farmacêutico emitido pelo Conselho Regional de Farmárcia;
6.7 - Certidão de Regularidade técnica emitida pelo conselho regional de farmácia.
6.8 - A PMVIVA/ES poderá promover diligências para averiguar a veracidade das informações constantes nos
documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, a licitante que apresentar
documentos em desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções
previstas na Lei n° 8.666/1993.
7 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a)	Apresentação da Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo distribuidor
da sede da pessoa jurídica, observada a data de validade definida no instrumento. No caso de silêncio do
documento a respeito de sua validade, a certidão negativa de falência para fins de habilitação, deverá apresentar
data de emissão de, no máximo, 60 (sessenta) dias anteriores à data fixada para a sessão de abertura da
Licitação.
b) Apresentação de capital registrado, com montande igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor da
contratação, comprovado através do Contrato Social da licitante.
8 - REGULARIDADE SOCIAL
8.1 - A empresa licitante deverá apresentar a DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DO ART. 7º, XXXIII, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL - ANEXO 6 (MODELO), atestando que não possui em seu quadro de empregado(s),
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
9 - OUTRAS DECLARAÇÕES
a) -A empresa licitante deverá apresentar a DECLARAÇÃO deque não possui em seu quadro societário, servidor
com vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de Vila Valério. (CONFORME ANEXO 7 - MODELO)
X - RECURSOS
1 - Declarada a licitante vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando
as demais licitantes desde logo intimadas para em 03 (três) dias apresentarem contrarrazões, que começarão a
correr do término do prazo concedido a recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
2 - A falta de manifestação imediata e motivada da empresa licitante importará na decadência do direito de
recurso.
3 - Os recursos e as contrarrazões deverão ser impressos, contendo a razão social, o CNPJ, o endereço, o
telefone e o e-mail da empresa licitante, estar rubricados em todas as folhas e assinados pelos representantes
legais ou credenciados.
4 - Os recursos e as contrarrazões devem ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolados na PMVIVA/ES.
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5 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela empresa licitante.
6 - As intenções recursais relativas a recursos não admitidos e recursos rejeitados pelo Pregoeiro deverão ser
dirigidas ao Prefeito Municipal de Vila Valério/ES, através de protocolo na PMVIVA/ES, nos mesmos moldes do
item 3.
7 - O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
XI - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
1 - Será lavrada ata circunstanciada da Sessão Pública do Pregão com o registro das empresas licitantes
credenciadas, das propostas de desconto escritas e verbais, conforme a ordem de classificação, da análise dos
documentos de habilitação, dos recursos interpostos, além de outros fatos pertinentes.
2 - A adjudicação do objeto do Pregão é atribuição do Pregoeiro, exceto quando houver manifestação de recurso,
hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade superior da PMVIVA/ES.
3 - A homologação do Pregão cabe à autoridade superior da PMVIVA/ES.
XII - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1 - Após a homologação do Pregão, a empresa licitante classificada será convocada para assinar a Ata de
Registro de Preços no prazo de até 03 (três) dias úteis.
2 - A PMVIVA/ES poderá prorrogar o prazo acima fixado, uma vez, por igual período, quando solicitado pelo
fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.
3 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados do dia posterior à data de
sua publicação no Diário Oficial, vedada a sua prorrogação.
3.1 - A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste
artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.
4 - As contratações decorrentes do Registro de Preços terão como prazo inicial o recebimento da Requisição
emitida pela PMVIVA/ES, tendo como prazo final o recebimento definitivo dos materiais ou serviços pelo setor
demandante, observados os prazos de entrega ou execução fixados no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO 2.
5 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações que deles poderão advir,
facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses
previstas na Lei nº 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a
preferência de fornecimento em igualdade de condições.
6 - Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado
durante a fase competitiva.
7 - Será incluído, na respectiva ata de registro de preços na forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos
previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993.
8 - O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal da Prefeitura Municipal de Vila
Valério e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e
9 - A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.
10 - O registro a que se refere o item 7 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do
Decreto Municipal nº 033/2021.
11 - Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 7, serão classificados segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva.
12 - A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada, na hipótese prevista no
parágrafo único do art. 13 do Decreto Municipal nº 033/2021 e quando houver necessidade de contratação de
fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21.
13 - O anexo que trata o item 7 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá a
informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do
certame.
14 - Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
15 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
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registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de
adesão.
16 - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
17 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
18 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
19 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
20 - Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
XIII - DO CONTRATO
1 - O Contrato será formalizado na forma da Minuta constante do ANEXO 9.
2 - A(s) empresa(s) contratada(s) será(ão) convocada(s) para assinar o Contrato no prazo de até 03 (três) dias
úteis.
3 - A PMVIVA/ES poderá prorrogar o prazo acima fixado, por igual período, quando solicitado pela contratada,
desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração, nos termos do art. 64, §1º da Lei nº 8.666/1993.
4 - O prazo de vigência do contrato obedecerá ao disposto no Art. 57 da Lei 8.666/93.
5 - Toda prorrogação de prazo contratual deverá ser justificada formalmente e aprovada pela autoridade
competente.
XIV - ORIENTAÇÕES SOBRE O FORNECIMENTO DOS PRODUTOS
1 - A PMVIVA/ES, por intermédio do Setor de Compras, convocará a empresa vencedora do Pregão para retirar
a(s) respectiva(s) Ordem(ns) de Fornecimento.
2 - O prazo limite para a entrega dos medicamentos será de até 24 (vinte e quatro) horas após a emissão da
Ordem de Fornecimento, tendo início após o recebimento da ordem/autorização de fornecimento pela PMVIVA e
recebida pelo vencedor, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Secretaria Municipal de Saúde.
3 - O fornecimento dos medicamentos será efetuado mediante expedição, pela Administração Pública do
Formulário "Autorização de Fornecimento/Execução", que deverá conter a identificação da unidade requisitante,
indicação expressa dos números do pregão, do processo, bem como a identificação da Contratada.
4 - Os pedidos de medicamentos serão porcentoizados em pequenas quantidades, suficientes para atender a
receita do usuário, liberada pela Secretaria Municipal de Saúde.
5 - Os medicamentos deverão ser entregues na FARMÁCIA BÁSICA da Unidade de Saúde da Sede do Município
de Vila Valério.
6 - A ordem de fornecimento será expedida por qualquer meio de comunicação que possibilite a comprovação do
respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac-símile e correio eletrônico.
XV - RECEBIMENTO E PAGAMENTO
1 - O pagamento será efetuado de forma PARCELADA, em prestações mensais, relativas ao somatório dos
fornecimentos em cada período de 30 (trinta) dias, em favor da empresa CONTRATADA, por meio de Depósito
Bancário em conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas para a contratação,
até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao do faturamento, após a apresentação da NOTA FISCAL
ELETRÔNICA devidamente discriminada e dos documentos de regularidade fiscal exigidos pelo edital, desde que
não haja fato impeditivo para o pagamento.
2 - Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos à CONTRATADA para
correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da
nova fatura, devidamente corrigida sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela CONTRATANTE.
3 - A PMVIVA/ES poderá deduzir dos pagamentos importâncias que a qualquer título lhe forem devidas pela
CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento contratual.

8/43Rua Lourenço De Martins, 190 – Centro, Vila Valério/ES – Fone: 27 3728-1000 – www.vilavalerio.es.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA VALÉRIO
Governo do Estado do ESPÍRITO SANTO

Nº Rubrica

PREGÃO PRESENCIAL Nº 000002/2021

4 - O pagamento referente a nota fiscal somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo
expressamente vedada à empresa CONTRATADA a cobrança ou desconto de duplicata por meio da rede bancária
ou de terceiros.
5 - Para a efetivação do pagamento a licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste contrato no
que concerne à proposta de preço e a habilitação.

XVI - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1 - A empresa licitante deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas no edital e na Ata de Registro
de Preços, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei
nº 8.666/1993, conforme o disposto:
a) multa de 1% (um por cento) por dia, limitado a 15% (quinze por cento), incidente sobre o da proposta
apresentada, no caso de não atendimento do prazo de assinatura da Ata de Registro de Preços;
b) multa de 1% (um por cento) por dia, limitado a 15% (quinze por cento), incidente sobre o da ordem de
fornecimento, nos casos de: descumprimento do prazo estipulado para a retirada da ordem de fornecimento;
atraso quanto ao prazo de fornecimento dos medicamentos ou pela recusa em fornecer os objetos do Termo de
Referência, calculada pela fórmula M = 0,01 x C x D. Tendo como correspondente: M = da multa, C = da
obrigação e D = número de dias em atraso;
c) impedimento do direito de licitar e contratar com a PMVIVA/ES por um período de até 2 (dois) anos, no caso
de apresentação de declaração ou documento falso.
2 - A aplicação da penalidade de multa não afasta a aplicação da penalidade de impedimento de licitar ou
contratar;
3 - Caso a CONTRATADA se recuse a receber a ordem de fornecimento, a fornecer os objetos da licitação, a
atender ao disposto no Termo de Referência, aplicar-se-á o previsto no art. 4º, inciso XVI, da Lei nº
10.520/2002, devendo as licitantes remanescentes ser convocadas na ordem de classificação de suas propostas
na etapa de lances.
4 - As sanções administrativas somente serão aplicadas pela PMVIVA/ES após a devida notificação e o transcurso
do prazo estabelecido para a defesa prévia.
5 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde será
indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende
aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa.
6 - O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá
ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/1993.

XVII - DISPOSIÇÕES FINAIS
1 - É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, efetuar diligências destinadas a esclarecer ou
completar a instrução do processo, sendo vedada às empresas licitantes a juntada posterior de informações ou
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de credenciamento, classificação e habilitação.
2 - É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, solicitar informações complementares.
3 - É facultado ao Pregoeiro solicitar a contribuição de servidores da PMVIVA/ES para subsidiar a análise técnica
do objeto licitado.
4 - Cabe ao Pregoeiro solucionar os casos omissos do edital com base no ordenamento jurídico vigente e nos
princípios de Direito Público.
5 - A empresa licitante é responsável pela veracidade das informações prestadas e dos documentos
apresentados em qualquer fase do Pregão, cabendo responsabilização na esfera civil, penal e administrativa pela
prática de atos fraudulentos.
6 - Os documentos apresentados no certame não serão devolvidos, salvo se original a ser substituído por cópia
reprográfica autenticada.
7 - Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO 1 - PLANILHA DESCRITIVA;
ANEXO 2 - TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO 3 - TERMO DE CREDENCIAMENTO (MODELO);
ANEXO 4 - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (MODELO);
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ANEXO 5 - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS (MODELO);
ANEXO 6 - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (MODELO);
ANEXO 7 - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM A PREFEITURA MUNICIPAL D
VALÉRIO/ES;
ANEXO 8 - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO 9 - MINUTA DO CONTRATO.

Vila Valério/ES, 23 de março de 2021.

JAIME JULIÃO VIEIRA
Pregoeiro Oficial da PMViVa
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ANEXO 1

PLANILHA DESCRITIV
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ANEXO 2

TERMO DE REFERÊNCIA
Parte superior do formulário

1. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO
1.1 - REGISTRO DE PREÇOS para Contratação de empresa para eventual aquisição de medicamentos constantes
da tabela ABCFARMA, compostos de ÉTICOS, GENÉRICOS e SIMILARES, para serem distribuídos gratuitamente
pela Secretaria Municipal de Saúde para a população carente do Município de Vila Valério.

2. DO OBJETIVO
2.1 - Manter registro de preços e evitar estoque de medicamentos para atender ao Fundo Municipal de Saúde de
Vila Valério/ES.

3. DA JUSTIFICATIVA
3.1 - A utilização do Sistema de Registro de Preços deve-se à impossibilidade de prever quais os medicamentos
serão demandados, pela dificuldade de disponibilizar espaço para acomodar os medicamentos, para evitar o
vencimento dos mesmos e pela insuficiência de caixa para custear grande quantidade de medicamentos.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
4.1 - As especificações e quantidades constam no Anexo 1.

5. DO FORNECIMENTO DO OBJETO
5.1 - O fornecimento dos medicamentos será de forma parcelada, de acordo com a demanda, com a quantidade
mínima de 1/12 sobre o global de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) pelo período de 12 (doze) meses.
5.2 - O fornecimento dos medicamentos será de acordo com a necessidade e determinação da Secretaria
Municipal de Saúde, podendo ser solicitado ao fornecedor apenas 01 (um) medicamento, e deverão ser
entregues na Farmácia Básica da Unidade de Saúde da Sede do Município de Vila Valério, no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horascontadas da solicitação.
5.3 - Todos os medicamentos a serem fornecidos à PMVIVA deverão ser registrados na ANVISA - Agência
Nacional de Vigilância Sanitária.
5.4 - Os medicamentos deverão ser de ótima qualidade e obedecer rigorosamente:
•Às normas e especificações constantes deste caderno;
•Às prescrições e recomendações dos fabricantes;
5.5 - Os medicamentos deverão apresentar qualidade e rendimento de forma similar aos das marcas mais
conhecidas no mercado.
5.6 - Os medicamentos deverão ser de ótima qualidade e atender às especificações técnicas exigidas.
5.7 - Os medicamentos deverão ser entregues sem avarias, devendo ser identificado com informações precisas,
corretas, claras, em língua portuguesa sobre suas características.
5.8 - Será recusado medicamento deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem como
aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação.
5.9 - O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade do
medicamento entregue.
5.10 - A Administração poderá solicitar testes dos medicamentos junto aos seus fabricantes, para verificar a
legitimidade do medicamento. Se verificada a inadequação do medicamento ou sua falsidade, será feita
notificação à empresa para que se proceda a substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. Caso não
seja realizada a substituição, a empresa ficará sujeita às penalidades previstas. Se for declarada pelo fabricante
a falsidade, independente da substituição, os medicamentos ficarão retidos, para que se proceda a
responsabilidade criminal, prevista no art. 96, da Lei 8.666/93.
5.11 - Testes realizados na fase de entrega não impedirão a realização de testes futuros, quando houver
suspeita de que o medicamento seja falsificado.
6. DA VALIDADE DOS PRODUTOS
6.1 - Os medicamentos deverão ter prazo de validade superior a 01 (um) ano.
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7. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
7.1 - Cumprir o prazo de entrega do objeto adquirido.
7.2 - No texto da Nota Fiscal deverão constar, obrigatoriamente, o objeto da licitação, as marcas dos
medicamentos, os es unitários e totais e o número do pregão que deu origem à aquisição. Havendo erro na Nota
Fiscal ou Nota Fiscal/Fatura ou outra circunstância impeditiva, o recebimento definitivo será suspenso, até que a
empresa tome as medidas saneadoras necessárias.
7.3 - O montante referente aos tributos e frete deverá estar incluso no preço do objeto adquirido.
7.4 - Responder pelos danos causados diretamente à PMVIVA/ES ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo no fornecimento dos produtos.
7.5 - Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas na PMVIVA/ES.
7.6 - Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o descarregamento dos produtos.
7.7 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº
8.666/93.
7.8 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do
contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.
7.9 - Encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação proveniente deste Contrato.
7.10 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos sociais, comerciais e fiscais não transfere
a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto desta contratação, razão
pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva,
com a CONTRATANTE.

8 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
8.1 - Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do contrato, para que a
empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição.
8.2 - Indicar ou designar servidor/comissão com competência necessária para proceder ao recebimento dos
produtos e atestar as Notas Fiscais após a verificação das especificações, qualidade, quantidade e preços
pactuados.
8.3 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo estipulado.
8.4 - Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os
aspectos quantitativos e qualitativos, prazos de vigência e entregas, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e comunicando à CONTRATADA, por escrito, as advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que,
a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta.
8.5 - Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo.

9. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO

9.1 - O prazo limite para a entrega dos medicamentos será de até 24 (vinte e quatro) horas após a emissão da
Ordem de Fornecimento, tendo início após o recebimento da ordem/autorização de fornecimento pela PMVIVA e
recebida pelo vencedor, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Secretaria Municipal de Saúde.
9.2 - O fornecimento dos medicamentos será efetuado mediante expedição, pela Administração Pública do
Formulário "Autorização de Fornecimento/Execução", que deverá conter a identificação da unidade requisitante,
indicação expressa dos números do pregão, do processo, bem como a identificação da Contratada.
9.3 - Os pedidos de medicamentos serão realizados em pequenas quantidades, suficientes para atender a receita
do usuário, liberada pela Secretaria Municipal de Saúde.
9.4 - Os medicamentos deverão ser entregues na FARMÁCIA BÁSICA da Unidade de Saúde da Sede do Município
de Vila Valério.
9.5 - A ordem de fornecimento será expedida por qualquer meio de comunicação que possibilite a comprovação
do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac-símile e correio eletrônico.

10. DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO
10.1 - O fornecimento dos medicamentos será acompanhado pelo fiscal do contrato, a quem caberá o
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acompanhamento, a fiscalização, gerenciamento do Contrato e a certificação da nota fiscal/fatura
correspondente aos fornecimentos;
10.2 - As Notas Fiscais/Faturas que forem apresentadas com erro serão devolvidas à CONTRATADA para
retificação e reapresentação, acrescendo-se, ao prazo de vencimento, os dias que se passarem entre a dada da
devolução e a da reapresentação;

10.3 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o
acompanhamento e a fiscalização dos fornecimentos deverão ser solicitadas ao superior imediato da PMVIVA/ES,
em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
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ANEXO 3

TERMO DE CREDENCIAMENTO (MODELO)

Através deste termo de credenciamento a empresa ________________________ constitui como representante o
Sr.(a) _______________________ , portador(a) do documento de identidade nº ________ e inscrito(a) no CPF
sob o nº _______________, residente à __________, nº _____, Bairro ________, Município ___________, Cep
_______, Telefone _________, e-mail ____________, para participar da licitação acima referenciada,
outorgando plenos poderes para pronunciar em seu nome, formular proposta comercial, assinar documentos,
requerer vista de documentos e propostas, interpor recurso e praticar todos os atos inerentes ao certame.

Vila Valério/ES, XXX de XXXXXXX de XXXXXX.

____________________________________
Nome do representante legal da empresa:
Empresa: _______________________
CNPJ nº ________________________
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ANEXO 4

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (MODELO)

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, por intermédio
de seu representante legal Sr.(a) _____________________, portador(a) do documento de identidade nº
_______________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______________, declara sob as penas da Lei, que cumpre os
requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme art.
3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do referido
artigo.

(Observação: em caso afirmativo assinalar a ressalva abaixo)
( ) 	Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo previsto
no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006 para a regularização, estando ciente que, do contrário, haverá
decadência do direito à contratação, como também sujeição às sanções previstas no art. 81 da Lei nº
8.666/1993.

Vila Valério/ES, XXXde XXXXXXXde XXX

____________________________________
Nome do representante legal da empresa:
Empresa: _______________________
CNPJ nº ________________________
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ANEXO 5

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS (MODELO)

Declaro que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________,
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital de licitação acima referenciado, conforme o
teor do art. 4º, VII da Lei nº 10.520/2002, sob pena de responsabilização nos termos da lei.

Vila Valério/ES, XXX de XXXXXXX de XXXXXXX.

____________________________________
Nome do representante legal da empresa:
Empresa: _______________________
CNPJ nº ________________________
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ANEXO 6

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (MODELO)

Declaro para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993, que não empregamos menores de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, como também menores de dezesseis anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos de idade.

Vila Valério/ES, XXX de XXXXXXX de XXXXXX.

____________________________________
Nome do representante legal da empresa:
Empresa: _______________________
CNPJ nº ________________________
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ANEXO 7

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI VÍNCULO EMPREGATÍCIO (MODELO)

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, por intermédio
de seu representante legal Sr.(a) _____________________, portador(a) do documento de identidade nº
_______________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______________, DECLARAsob as penas da Lei, que não possui
em seu quadro societário, servidor com vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de Vila Valério.

E, POR SER A EXPRESSÃO DA VERDADE, FIRMAMOS A PRESENTE DECLARAÇÃO.

XXXXXXXXXXX, XXX de XXXXXXX de XXXXX.

________________________________________________
Nome, CPF e assinatura do representante legal da empresa
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ANEXO 8

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/XXXX

O MUNICÍPIO DE VILA VALÉRIO/ES, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE VILA VALÉRIO,pessoa
jurídica de direito público interno, com sede na Av. Padre Francisco, nº. 564 - Centro, Vila Valério/ES, inscrito no
CNPJ-MF sob o nº 14.019.295/0001-52, neste ato representado pela sua Gestora, a Sra. CAZUZA ZORZANELLI
ROSSINI ROBERTI, brasileira, casada, residente e domiciliada na Rua Lourenço de Martins, nº 140, Bairro Centro,
Sede do Município de Vila Valério/ES, portadora do CPF nº 090.913.217-84, CI nº 1.590.581 SSP/ES, doravante
denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ________________________ pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ-MF sob o nº __________________________, com sede _______________________,
Telefone: ________, E-mail: ____________, representada por seu representante legal, Sr.
___________________________, residente e domiciliado na ___________________________, portador do
CPF/MF nº ___________, e R.G. nº _________________, doravante denominada CONTRATADA, considerando o
julgamento da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS nº. 000002/2021,
publicada no DOES do dia ­­­____/____/___, bem como, a classificação das propostas e a respectiva
homologação do Processo nº 000450/2021/2021,publicada no DOES do dia ­­­____/____/___, RESOLVEregistrar
os preços das empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançadas,
atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços,
regida pela Lei nº. 10.520/2002, Lei nº 8.666/1993 e Decreto Municipal nº 033/2021, em conformidade com as
disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 - Esta Ata tem por objeto oREGISTRO DE PREÇOS para Contratação de empresa para eventual aquisição de
medicamentos constantes da tabela ABCFARMA, compostos de ÉTICOS, GENÉRICOS e SIMILARES, para serem
distribuídos gratuitamente pela Secretaria Municipal de Saúde para a população carente do Município de Vila
Valério, conforme ANEXO 1 - PLANILHA DESCRITIVA e ANEXO 2 - TERMO DE REFERÊNCIA do Edital doPregão
Presencial para Registro de Preço n° 000002/2021 que passa a fazer parte desta, juntamente com a
documentação e propostas de preços apresentadas pelas licitantes classificadas, conforme consta nos autos do
Processo nº000450/2021/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
2.1 - O preço a ser pago coincide com o registrado no Anexo 1 desta Ata, sendo que nele estão inclusos todas as
espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes e quaisquer despesas inerentes ao
fornecimento dos produtos.
2.2 - O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula terceira deste instrumento;
2.3 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão
advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hi-
póteses previstas na Lei nº 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA EQU
ECONÔMICO-FINANCEIRA
3.1 - Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado pelo mercado,
a PMVIVA/ES deverá:
a) Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo
mercado;
b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido;
c) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação.
3.2 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante oferta de
justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, a PMVIVA/ES poderá:
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, desde que as
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justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da emissão de ordem de
fornecimento;
b) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação.
3.3 - Não logrando êxito nas negociações, a PMVIVA/ES deve proceder à revogação da Ata de Registro de Preços
e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa;
3.4 - Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de revisão, não superior
ao preço de mercado, para que sejam restabelecidas as condições originalmente pactuadas;
3.5 - A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo na vigência da Ata, com comprovação da parte interessada da
ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em
majoração de seus encargos, desde que a causa da majoração não seja imputada à parte requerente;
3.5.1 - Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no item
anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por
meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada;
3.5.2 - Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo
caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como
aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese
de reajustamento, modalidade que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não
supera o prazo de um ano.
3.5.3 - Não será concedida a revisão quando:
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou
após a finalização da vigência da Ata;
c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte
interessada;
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse
âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.
3.5.4 - Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento da Ata, precedida de análise pela
autoridade superior, não podendo exceder o preço praticado no mercado.

CLÁUSULA QUARTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses:
4.1.1 - Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o fornecedor:
a) Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;
b) Não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços;
c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados no mercado;
d) Incorrer em inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços.
4.1.2 - Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a impossibilidade, por caso
fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do instrumento convocatório e da Ata de Registro de
Preços.
4.2 - O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla defesa e o
contraditório, será formalizado por decisão da autoridade superior da PMVIVA/ES;
4.2.1 - O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa, quando
motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula
décima primeira deste instrumento;
4.3 - Da decisão da autoridade superior da PMVIVA/ES se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o
envio de correspondência, com aviso de recebimento;
4.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada
através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia
subsequente ao da publicação;
4.5 - A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o pedido, para
apreciação, avaliação e decisão da Administração.
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CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES
5.1 - Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
5.1.1 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de
adesão.
5.1.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
5.1.3 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes.
5.2 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
5.3 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
5.4 - Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1 - O pagamento será efetuado pela PMVIVA/ES no prazo de 30 (trinta) dias, após a respectiva apresentação
da NOTA FISCAL correspondente, desde que devidamente aceita, vedada a antecipação;
6.2 - O pagamento far-se-á por meio de uma única fatura.
6.3 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser revisto e
aprovado pela PMVIVA/ES, juntando-se o cálculo da fatura.
6.4 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/1964, e alterações;
6.5 - Se houver alguma incorreção na NOTA FISCAL, a mesma será devolvida à Contratada para correção,
ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova NOTA
FISCAL, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA
7.1 - Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado
durante a fase competitiva.
7.2 - Será incluído, na respectiva ata de registro de preços na forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitaram cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos
previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993.
7.2.1 - O registro a que se refere o item 7.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do
Decreto Municipal nº 033/2021.
7.3 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado do dia posterior à data de
sua publicação no Diário Oficial, vedada a sua prorrogação.
7.4 - O prazo de vigência das contratações decorrentes do Registro de Preço apresentará como termo inicial o
recebimento da Ordem de Fornecimento, tendo como termo final o recebimento definitivo dos produtos ou
serviços pela PMVIVA/ES, observados os limites de prazo de entrega ou execução fixados no Termo de
Referência do Edital.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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8.1 - As despesas inerentes a esta Ata correrão à conta da respectiva dotação orçamentária do exercício vigente
e serão especificadas ao tempo da emissão da Ordem de Fornecimento, dentre as abaixo especificadas:
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE:
003001001030331072.103 - AQUISIÇÃO DE APARELHOS, MEDICAMENTOS E EXAMES PARA A
POPULAÇÃO33903200000 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITAFicha - 00095Fonte 
Recurso - 15400000000 - 1211000000 - 1214000000.

CLÁUSULA NONA - DO CONTRATO E ORDEM DE FORNECIMENTO
9.1 - O contrato constitui o instrumento de formalização da aquisição com os fornecedores, devendo o seu
resumo ser publicado na Imprensa Oficial, em conformidade com os prazos estabelecidos na Lei nº. 8.666/1993;
9.2 - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços.
9.3 - A PMVIVA/ES, por intermédio do Setor de Compras, convocará a(s) empresa(s) vencedora(s) do Registro
de Preços para retirar a(s) respectiva(s) Ordem(ns) de Fornecimento.
9.4 - O prazo para a retirada da Ordem de Fornecimento, após a convocação, é de 02 (dois) dias úteis.

CLÁUSULA DÉCIMA - O FORNECIMENTO DOS MEDICAMENTOS
10.1 - A PMVIVA/ES, por intermédio do Setor de Compras, convocará a empresa vencedora do Pregão para
retirar a(s) respectiva(s) Ordem(ns) de Fornecimento.
10.2 - O prazo limite para a entrega dos medicamentos será de até 24 (vinte e quatro) horas após a emissão da
Ordem de Fornecimento, tendo início após o recebimento da ordem/autorização de fornecimento pela PMVIVA e
recebida pelo vencedor, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Secretaria Municipal de Saúde.
10.3 - O fornecimento dos medicamentos será efetuado mediante expedição, pela Administração Pública do
Formulário "Autorização de Fornecimento/Execução", que deverá conter a identificação da unidade requisitante,
indicação expressa dos números do pregão, do processo, bem como a identificação da Contratada.
10.4 - Os pedidos de medicamentos serão realizados em pequenas quantidades, suficientes para atender a
receita do usuário, liberada pela Secretaria Municipal de Saúde.
10.5 - Os medicamentos deverão ser entregues na FARMÁCIA BÁSICA da Unidade de Saúde da Sede do
Município de Vila Valério.
10.6 - A ordem de fornecimento será expedida por qualquer meio de comunicação que possibilite a comprovação
do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac-símile e correio eletrônico.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES
11.1 - Compete à Contratada:
11.1.1 - Cumprir o prazo de entrega do objeto adquirido.
11.1.2 - No texto da Nota Fiscal deverão constar, obrigatoriamente, o objeto da licitação, as marcas dos
medicamentos, os es unitários e totais e o número do pregão que deu origem à aquisição. Havendo erro na Nota
Fiscal ou Nota Fiscal/Fatura ou outra circunstância impeditiva, o recebimento definitivo será suspenso, até que a
empresa tome as medidas saneadoras necessárias.
11.1.3 - O montante referente aos tributos e frete deverá estar incluso no preço do objeto adquirido.
11.1.4 - Responder pelos danos causados diretamente à PMVIVA/ES ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo no fornecimento dos produtos.
11.1.5 - Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas na PMVIVA/ES.
11.1.6 - Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o descarregamento dos
produtos.
11.1.7 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei
nº 8.666/93.
11.1.8 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do
contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.
11.1.9 - Encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação proveniente deste Contrato.
11.1.10 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos sociais, comerciais e fiscais não
transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto desta
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contratação, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade,
ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.

11.2 - Compete à Contratante:
11.2.1 - Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do contrato, para que a
empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições para a execução dos serviços.
11.2.2 - Indicar ou designar servidor/comissão com competência necessária para proceder ao recebimento dos
serviços e atestar as Notas Fiscais após a verificação das especificações, qualidade, quantidade e preços
pactuados.
11.2.3 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo estipulado.
11.2.4 - Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob
os aspectos quantitativos e qualitativos, prazos de vigência e entregas, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e comunicando à CONTRATADA, por escrito, as advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que,
a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta.
11.2.5 - Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 - Pelo atraso injustificado no fornecimento dos serviços, a empresa com preços registrados estará sujeita à
penalização com a aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:
12.1.1 - Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com a Ordem de Fornecimento;
12.1.2 - A aplicação da multa de mora não impede que a PMVIVA/ES cancele unilateralmente a Ata e aplique as
outras sanções previstas no item 12.2 deste instrumento e na Lei nº 8.666/1993;
12.2 - A inexecução total ou parcial da Ata ensejará a aplicação das seguintes sanções à empresa com preços
registrados:
a) Advertência;
b) Multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o da Ordem de
Fornecimento;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PMVIVA/ES por prazo
não superior a 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, especificamente nas hipóteses em
que o licitante, convocado dentro do prazo de validade da Ata, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa, ensejar o retardamento na prestação dos serviços, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
da Ata, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, isto é, toda a Federação,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
PMVIVA/ES, que será concedida sempre que a empresa ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea "c".
12.3 - A empresa cuja proposta tenha sido homologada pela autoridade competente deverá observar
rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do objeto da Ata, sujeitando-se às penalidades
constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993;
12.4 - Multa de 1% (um por cento) por dia, limitado a 15% (quinze por cento), incidente sobre o dos produtos
constantes na Ordem de Fornecimento, pelo atraso no prazo da prestação dos serviços ou pela recusa na
execução, calculada pela fórmula: M = 0,01 x C x D
Onde:
M = da multa.
C = da obrigação.
D = número de dias em atraso.
12.5 - Para os efeitos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002, a não observância das normas contidas nesta Ata, estará
sujeito a penalidade de multacominatória de 5% (cinco por cento), limitado a 15% (quinze por cento), incidente
sobre o total da proposta apresentada;
12.6 - A aplicação da penalidade contida no item 12.4 não afasta a aplicação da sanção trazida no item 12.5;
12.7 - As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo,
assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:
a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, a PMVIVA/ES deverá notificar o licitante contratado,
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facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;
b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no
mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a
sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;
c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hi-
pótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos
os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei nº. 8.666/1993;
d) A empresa com preços registrados comunicará à PMVIVA/ES as mudanças de endereço ocorridas na vigência
da Ata, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da
comunicação;
e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, a PMVIVA/ES proferirá
decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que
deverá ser exercido nos termos da Lei nº 8.666/1993;
f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à autoridade superior.
12.8 - Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela PMVIVA/ES poderão ser
cobrados judicialmente ou descontados dos es devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente
executadas do contrato;
12.9 - Em qualquer caso, se após o desconto dos es relativos às multas restar residual em desfavor da empresa,
é obrigatória a cobrança judicial da diferença.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.1 - A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº
8.666/1993, no que couber com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ADITAMENTOS
14.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS
15.1 - Os recursos de representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art.
109, da Lei no 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
16.1 - A prestação dos serviços será acompanhada pela Unidade Administrativa Requisitante, que designará
representante nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/1993, o qual deverá atestar a execução dos serviços,
observado às disposições desta Ata, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de São Gabriel da Palha, do Estado do Espírito Santo, para dirimir qualquer
dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para igual
distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Vila Valério/ES, em XX de XXXXXXX de XXXXXXX.

CAZUZA ZORZANELLI ROSSINI ROBERTI
Gestora do Fundo Municipal de Saúde de Vila Valério/ES

FORNECEDOR COM PREÇO REGISTRADO
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XXXXXXXXX

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/XXXX

ANEXO 6.1
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº xxxx, celebrada entre o MUNICÍPIO DE VILA
VALÉRIO/ES, por intermédio do _______________e a Empresa cujo preço está a seguir registrado por LOTE, em
face à realização do Pregão Presencial nº 000002/2021.

LOTE 1:
FORNECEDOR 1:
ITEM	ESPECIFICAÇÃO	UNID	QTDE	MARCA	PREÇO MÁXIMO
R$ UNIT	R$ TOTAL

FORNECEDOR 2:
(inserir tabela)

FORNECEDOR 3
(inserir tabela)

(assim sucessivamente com os demais lotes)

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXX
Prefeito Municipal

FORNECEDOR COM PREÇO REGISTRADO
XXXXXXXXX
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ANEXO 9

MINUTA DO CONTRATO NºXX/XXXX - FMS
PREGÃO PRESENCIAL Nº000002/2021
PROCESSO Nº000450/2021/2021

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE VILA VALÉRIO/ES, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL 
SAUDE E A EMPRESA XXXXXXX, NA QUALIDADE DE CONTRATANTE E CONTRATADA, RESPECTIVAMENTE, 
O FIM EXPRESSO NAS CLÁUSULAS QUE O INTEGRAM.

O MUNICÍPIO DE VILA VALÉRIO/ES, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE VILA VALÉRIO,pessoa
jurídica de direito público interno, com sede na Av. Padre Francisco, nº. 564 - Centro, Vila Valério/ES, inscrito no
CNPJ-MF sob o nº14.019.295/0001-52, neste ato representado pela sua Gestora, a Sra.CAZUZA ZORZANELLI
ROSSINI ROBERTI, brasileira, casada, residente e domiciliada na Rua Lourenço de Martins, nº140, Bairro Centro,
Sede do Município de Vila Valério/ES,portadora do CPF nº090.913.217-84, CI nº1.590.581 SSP/ES, doravante
denominado CONTRATANTEe, de outro lado, a empresaxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ-MF sob o nº xxxxxxx, com sede na xxxxxxx, nºxxxxxx, xxxxxxx, xxxxxx, CEP: xxxxx,neste ato representada
legalmente pelo Sr. xxxxxx, CPF nºxxxxxx, RG nºxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA,resolvem firmar
opresente CONTRATO,nas determinações previstas pela Lei nº8.666/93, que se regerámediante as Cláusulas e
condições que subseguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 - Constitui objeto deste Contrato a Contratação de empresa especializada para aquisição de medicamentos
constantes da tabela ABCFARMA, compostos de ÉTICOS, GENÉRICOS e SIMILARES, para serem distribuídos
gratuitamente pela Secretaria Municipal de Saúde para a população carente do Município de Vila Valério,
conformeTermo de Referência - Anexo 2 do Edital dePregão Presencial nº000002/2021,que integra o presente
Contrato para todos os fins.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
2.1 - Fazem parte integrante deste Contrato todos os documentos e instruções que compõem o Pregão
Presencial nº000002/2021, completando-o para todos os fins de direito, independente de sua transcrição,
obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1 - Fica estabelecida a forma de execução indireta no regime de empreitada por preço global, nos termos Lei
Federal no8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO E FORMA DE REAJUSTE
4.1 - O global estimado do contrato corresponde a R$ XXXXXX (XXXXXX), sendo considerado o percentual de
desconto de X,XX% (XXXXXXXX)sob a Tabela ABCFARMA, conforme a proposta vencedora do Pregão Presencial
nº/0000022021;
4.2 - Jáestão incluídas no preço total todas as despesas de frete, impostos, mão-de-obra e demais encargos
indispensáveis ao perfeito cumprimentodas obrigações decorrentes deste contrato;
4.3 - Os preços serão fixos e irreajustáveis nos termos da legislação em vigor.

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
5.1 - O pagamento seráefetuado de forma PARCELADA, em prestações mensais, relativas ao somatório dos
fornecimentos realizados em cada período de 30 (trinta) dias de fornecimento em favor da empresa
CONTRATADA, por meio de Depósito Bancário em conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as
condições estabelecidas para a contratação, atéo 30º(trigésimo) dia do mês subsequente ao do faturamento,
após a apresentação da NOTA FISCAL ELETRÔNICA devidamente discriminada e dos documentos de regularidade
fiscal exigidos pelo edital, desde que não haja fato impeditivo para o pagamento.
5.2 - Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos àCONTRATADA
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para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento serácontado a partir da data de apresentação
da nova fatura, devidamente corrigida sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela CONTRATANTE.
5.3 - A PMVIVA/ES poderádeduzir dos pagamentos importâncias que a qualquer título lhe forem devidas pela
CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento contratual.
5.4 - O pagamento referente ao valor da nota fiscal somente seráfeito em carteira ou cobrança simples, sendo
expressamente vedada àempresa CONTRATADA a cobrança ou desconto de duplicata por meio da rede bancária
ou de terceiros.
5.5 - Para a efetivação do pagamento a licitante deverámanter as mesmas condições previstas neste contrato no
que concerne àproposta de preço e a habilitação.

CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
6.1 - O referido Contrato serápublicado, em resumo, no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo, dando-se
cumprimento ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº8.666/93, correndo a despesa por conta da
CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1 - As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da dotação orçamentária constante
do Orçamento do Fundo Municipal de Saúde, a saber:
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE:
003001001030331072.103 - AQUISIÇÃO DE APARELHOS, MEDICAMENTOS E EXAMES PARA A
POPULAÇÃO33903200000 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITAFicha - 00095Fonte 
Recurso - 15400000000 - 1211000000 - 1214000000.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO CONTRATUAL
8.1 - O prazo de vigência do Contrato iniciar-se-ána data de sua assinatura, com término no dia XX de XXXXXX
de XXXX, podendo ser prorrogado por interesse da administração nos termos do Art. 57 da Lei 8.666/93.
8.2 - Toda prorrogação de prazo contratual deveráser justificada formalmente e aprovada pela
autoridadecompetente.

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO
9.1 - O prazo limite para a entrega dos medicamentos seráde até24 (vinte e quatro) horasapós a emissão da
Ordem de Fornecimento, tendo início após o recebimento da ordem/autorização de fornecimento pela PMVIVA e
recebida pelo vencedor, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Secretaria Municipal de Saúde.
9.2 - O fornecimento dos medicamentos seráefetuado mediante expedição, pela Administração Pública do
Formulário "Autorização de Fornecimento/Execução", que deveráconter a identificação da unidade requisitante,
indicação expressa dos números do pregão, do processo, bem como a identificação da Contratada.
9.3 - Os pedidos de medicamentos serão realizados em pequenas quantidades, suficientes para atender a receita
do usuário, liberada pela Secretaria Municipal de Saúde.
9.4 - Os medicamentos deverão ser entregues na FARMÁCIA BÁSICA da Unidade de Saúde da Sede do Município
de Vila Valério.
9.5 - A ordem de fornecimento seráexpedida por qualquer meio de comunicação que possibilite a comprovação
do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac-símile e correio eletrônico.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
10.1 - Este Contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº8.666/93, desdeque haja interesse
da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES
11.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA:
11.1.1 - Cumprir o prazo de entrega do objeto adquirido.
11.1.2 - No texto da Nota Fiscal deverão constar, obrigatoriamente, o objeto da licitação, as marcas dos
produtos, os es unitários e totais e o número do pregão que deu origem àaquisição. Havendo erro na Nota Fiscal
ou Nota Fiscal/Fatura ou outra circunstância impeditiva, o recebimento definitivo serásuspenso, atéque a
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empresa tome as medidas saneadoras necessárias.
11.1.3 - O montante referente aos tributos e frete deveráestar incluso no preço do objeto adquirido.
11.1.4 - Responder pelos danos causados diretamente àPMVIVA/ES ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo no fornecimento dos produtos.
11.1.5 - Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas na PMVIVA/ES.
11.1.6 - Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o descarregamento dos
produtos.
11.1.7 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei
nº8.666/93.
11.1.8 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada àexecução do
contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.
11.1.9 - Encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação proveniente deste Contrato.
11.1.10 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos sociais, comerciais e fiscais não
transfere a responsabilidade por seu pagamento àCONTRATANTE, nem poderáonerar o objeto desta
contratação, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade,
ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.
11.2 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
11.2.1 - Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do contrato, para que a
empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição.
11.2.2 - Indicar ou designar servidor/comissão com competência necessária para proceder ao recebimento dos
produtos e atestar as Notas Fiscais após a verificação das especificações, qualidade, quantidade e preços
pactuados.
11.2.3 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo estipulado.
11.2.4 - Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob
os aspectos quantitativos e qualitativos, prazos de vigência e entregas, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e comunicando àCONTRATADA, por escrito, as advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que,
a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta.
11.2.5 - Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
12.1 - A execução deste Contrato será acompanhada por servidores previamente designados pela
CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei nº8.666/93, que deverá atestar a realização dos serviços
contratados, para cumprimento das normas estabelecidas nos artigos 62 e 63 da Lei nº4.320/64.
12.2 - A atestação de conformidade do objeto recebido definitivamente caberáao titular do setor responsável pela
fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.
12.3 - A CONTRATADA deve manter um representante, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o
período de vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES
13.1 - O atraso injustificado na execução deste Contrato sujeitaráa CONTRATANTE àaplicação de multa de mora,
nas seguintes condições:
13.1.2 - Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução do objeto;
13.1.3 - A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e
aplique as outras sanções previstas neste Contrato e na Lei Federal nº. 8.666/93.
13.2 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejaráa aplicação das seguintes sanções ao licitante
contratado:
a)	Advertência;
b)	Multa de 1% (um por cento) por dia, limitado a 15% (quinze por cento), incidente sobre o da proposta
apresentada, pelo atraso no prazo de entrega dos produtos;
c)	Multa de 20% (vinte por cento) sobre o contratado, em caso de inexecução total daobrigação assumida;
d)	Multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual
reajustado não executado pelo particular;
e)	Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, Direta ou Indireta, pelo prazo de
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até05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais,
especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
13.3 - A CONTRATADA deveráobservar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do objeto
deste Contrato, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7ºda Lei nº 10.520/02 e nos arts. 86 e 87 da Lei
8.666/93 e suas alterações, a saber:
13.4 - As Multa serão calculadas pela fórmula:
M = índice do contrato x C x D
onde:
M = da multa
C = da obrigação
D = número de dias em atraso

13.5 - A aplicação das penalidades contidas nos itens 13.2 "a", "b", "c" e "d" não afasta a aplicação da sanção
trazida no item 13.2 "e".
13.6 - As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo,
assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:
a)	Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, a CONTRATANTE deveránotificar a CONTRATADA,
facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;
b)	A notificação deveráocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no
mínimo: a conduta da CONTRATADA reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a
sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;
c)	O prazo para apresentação de defesa prévia seráde 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hi-
pótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos
os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93;
d)	Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, a CONTRATANTE
proferirádecisão fundamentada e adotaráas medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante
que deveráser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93;
e)	O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior serásubmetido ao Prefeito Municipal de Vila Valério.
13.7 - Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão ser
cobrados judicialmente ou descontados dos es devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente
executadas do contrato.
13.8 - Em qualquer caso, se após o desconto dos es relativos às multas restar residual em desfavor do licitante
contratado, éobrigatória a cobrança judicial da diferença.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
14.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as
previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento.
14.2 - Constituem motivo para rescisão do Contrato:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do
fornecimento nos prazos estipulados;
IV - o atraso injustificado no fornecimento da prestação dos serviços;
V - a paralisação da prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação àAdministração;
VI - a subcontratação total do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência,
total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;
VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1ºdo art. 67 da Lei nº8.666/93;
IX - a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
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X - a dissolução da sociedade;
XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da
CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;
XII - razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela
máxima autoridade da esfera administrativa a que estásubordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo
administrativo a que se refere o contrato;
XIII - a ocorrência de casos fortuitos ou de forçamaior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
XIV - a supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do inicial do contrato além
do limite permitido no §1ºdo art. 65 da Lei nº8.666/93.
14.3 - A decisão da autoridade competente, relativa àrescisão do contrato, deveráser precedida de justificativa
fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
14.4 - A rescisão do contrato poderáser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I àXIII do item
14.2;
II - amigável, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo da contratação direta, desde que haja
conveniência para a administração;
III - judicial, nos termos da legislação;
Parágrafo único: A rescisão administrativa ou amigável deveráser precedida de autorização escrita e
fundamentada do Prefeito Municipal de Vila Valério/ES.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
15.1 - Aplica-se àexecução deste Termo Contratual, em especial aos casos omissos, a Lei nº8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - DOS ADITAMENTOS
16.1 - A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputaráválida se
tomada nos termos da lei e expressamente em termo aditivo, que a este contrato se aderirá.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de São Gabriel da Palha/ES, para dirimir qualquer dúvida ou contestação
oriunda, direta ou indiretamente, deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.
E, por estarem justos e contratados, assinam este contrato em duas vias de igual teor e forma, para igual
distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Vila Valério/ES, XX de XXXXXX de XXXXXXX.

CAZUZA ZORZANELLI ROSSINI ROBERTI
Gestora do Fundo Municipal de Saúde
Contratante

EMPRESA
Representante
Contratada

TESTEMUNHAS:
NOME:						NOME:
CPF:						CPF:
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